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RESUMO

brasileira (no vértice da assistência social). É
possuindo o valor do salário-mínimo vigente; ademais, possui critérios objetivos para a concessão, como renda 
máxima per capita de ¼ de salário-mínimo (qualquer modalidade de LOAS) e impedimentos de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial de longo prazo que impossibilite o requerente de participar de forma plena e efetiva 

cada caso concreto, faz necessário que entrevista socioeconômica tenha ampla abrangência. A constatação social 
deverá contemplar, dentre outros elementos, a renda percebida por cada integrante do núcleo familiar e a fonte de 
tal renda – visto que benefícios previdenciários de até 1 salário-mínimo não serão considerados para o cálculo da 
renda per capita. Cabe destacar, ainda, o caráter subsidiário do Estado, porquanto caso existam formas de plena 
assistência familiar, sem prejuízo de sua própria manutenção, o indeferimento do requerimento de LOAS é a 
medida a se impor sendo, portanto, essencial o adequado preenchimento das informações acerca da composição 
familiar. Deverá, ainda, fornecer informações acerca das mais diversas despesas despendidas pelo núcleo familiar, 
como gastos com medicamentos, fraldas, consultas médicas, aluguel, luz, água e gás. Com o advento das leis n. 

per capita máxima para até ½ do 
salário-mínimo

o nível de conservação da estrutura e dos móveis, além do número de cômodos. A entrevista poderá, ainda, ser 

como instrumento de gestão e efetividade do processo. 
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